
DEFERIDO
0 5/^0013

PBESIE^ENTE

CÂMARA municipal de
SÃO PAULO

do Processo

RMIsZIS
REQUERIMENTO 13-RDS

13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93 / 1.994
PL 109/1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1 994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206 /1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/ 1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/ 1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556 / 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550 / 2.001
PDL 52/2.002
PDL 68/2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380/2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9 / 2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226/2.008
PL 569 / 2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336/2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11/2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
4 cs Registre I
i e Revido ■
3 3I -
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado

de 20.4 .............AÍL/.J2Ã.... /.Â9.LL. (a)........................ ,1J

li

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

UBiRÂJARA 0€ f. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

ir.iuts

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Q.LSJ1

Recebido em SGP-22.

2^/ 9-

100406
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940CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

MarÍa^*é

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0518/95

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros 
Públicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel 
integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda 
mensal vitalícia, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.776, de 10 de fevereiro de 2004, que altera a redação do artigo 
1° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários 
de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e a 
segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial e 
Imposto Territorial Urbano - IPTU, e altera dispositivos da Lei n° 11.614, de 13 de 
julho de 1994.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08 e seguintes.

São Paulo, 15 de janeiro de 2015.

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0518/95 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : H6i4

Total de referências : 1

Página 1 de 1

1/1
Título: LEI N° 11.614 13/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e 

Logradouros Públicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel 
integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal 
vitalícia, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 713/1993 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n° 36.773/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 11.308/1992. (ver documento)
Alterações: Lei 13.776/2004 - Altera o art. Io desta Lei.; (ver documento)

Lei 15.889/2013 - Altera os arts. Io e 2o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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♦

LEI N9 11.614 , DE 13 DE JULHO DE 1994
Concede isenção do Imposto Predial e Ter­
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação 
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe­
za Pública é de Combate a Sinistros inci­
dentes sobre imóvel integrante do patrimô 
nio de aposentados, pensionistas e benefi 
ciáriós de renda mensal vitalícia, e da 
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 14 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 1" - Fica isento do pagamento do Im­
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser­
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública 
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimô­
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá­
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio­
nal de Seguridade Social.

Art. 2® — A isenção de que cuida o artigo 
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes­
sado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Municí­
pio; II - Utiliza o imóvel como sua residên­
cia;

III. - Seu rendimento mensal, em 1° de ja-neiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos.

Art. 3® - A isenção prevista nesta lei
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito.

Art. 4® '• Revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n = 11.308, de 17 de dezem­
bro de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de Is de janeiro de 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃOPAULO, aos 13 de julho 
de 1994, 4419 da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA-SILVA, Secretário do Governo Municipal
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'Sifa
"c 10.940

LEI N° 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 63/01, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Altera a redação do artigo Io da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O artigo Io da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. Io - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas 
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 
Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como 
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional deSeguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo." 
Art. 2o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entra em vigor em Io de janeiro do ano em que a estimativa de 
renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, p. 1, 3-191 c. todas
Oliveira 
vo-op 10.940

Técnico AamU

LEI N° 15.889, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 711/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
previstos na Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, 
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do 
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção - Valores Unitários de Metro 
Quadrado de Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de 
Terreno, integrantes da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor venal, para fins de 
lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU, passam a 
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei.
Art. 2o A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona 
urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas 
constantes do Anexo II desta lei.
Art. 3o A tabela constante do art. 7°-A da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, com as alterações posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para 
imóveis de uso exclusiva ou predominantemente residencial, passa a vigorar na 
seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,3%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 - 0,1%
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 + 0,1%
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,3%
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,5%.

Art. 4o A tabela constante do art. 8°-A da Lei n° 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para imóveis com utilização 
diversa da referida no art. 3o desta lei, passa a vigorar na seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,4%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%.

- 0,2%
0,0%

+ 0,2%

Art. 5o A tabela constante do art. 28 da Lei n° 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Territorial Urbano, passa a vigorar na 
seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,4%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00

- 0,2%
0,0%

+ 0,2%
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%.
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O funclonár

e>2' *7

Técnico Admlr 

Art. 6° A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8° d 
ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos:
I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
90.000,00 (noventa mil reais);
II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões A, B 
ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 1986, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).
Art. 7° A partir do exercício de 2014, ressalvado o disposto no art. 8o desta lei, 
para fins de lançamento do Imposto Predial, sobre o valor venal do imóvel obtido 
pela aplicação dos procedimentos previstos na Lei n° 10.235, de 1986, fica 
concedido o desconto correspondente à diferença entre:
I - R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos não referenciados no inciso II do art. 6o desta lei, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 90.000,00 (noventa 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais);
II - R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) e o valor venal do imóvel, para os 
imóveis construídos referenciados no inciso II do art. 6o desta lei, e cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 
Art. 8o As isenções e os descontos previstos nos arts. 6o e 7o desta lei somente 
serão concedidos a um único imóvel por contribuinte e não se aplicam para 
unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem e para 
estacionamentos comerciais.

as 
os

Art. 9o A diferença nominal entre o crédito tributário total do IPTU do exercício do 
lançamento e o do exercício anterior fica limitada:
I - no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, 
a 20% (vinte por cento) para fatos geradores ocorridos no exercício de 2014 e a 
10% (dez por cento) para fatos geradores ocorridos nos demais exercícios;
II - nos demais casos, a 35% (trinta e cinco por cento) para fatos geradores 
ocorridos no exercício de 2014 e a 15% (quinze por cento) para fatos geradores 
ocorridos nos demais exercícios.
§ Io Caso haja alteração de dados cadastrais do imóvel, nos exercícios a que se 
refere o "caput" deste artigo, o valor utilizado para apuração do crédito tributário 
calculado para o exercício anterior corresponderá ao valor que seria obtido se fosse 
considerada a alteração dos dados cadastrais.
§ 2o Na aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo não serão consideradas as isenções concedidas com base no valor venal do 
imóvel.
§ 3o No caso de imóveis construídos para os quais conste excesso de área, a 
redução do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano decorrente da limitação 
referida no "caput" deste artigo será distribuída proporcionalmente aos respectivos 
créditos tributários calculados para o exercício do lançamento.
Art. 10. A partir do exercício de 2014, o valor unitário de metro quadrado de 
terreno aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n° 
10.235, de 1986, fica limitado a R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais), para os 
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei, alterada pela Lei n° 
15.044, de 3 de dezembro de 2009.
Art. 11. Os arts. 11 e 18 da Lei n° 10.235, de 1986, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 11. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na 
Tabela V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo 
valor unitário de metro quadrado de construção associado à subdivisão da zona 
urbana a que pertença, constante da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, 
constante da Tabela IV." (NR)
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"Art. 18. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obtida pela aplicação 
dos procedimentos previstos nesta lei, mediante apresentação de avaliação 
contraditória, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico." (NR)
Art. 12. O item 4 da Tabela II, integrante da Lei n° 10.235, de 1986, acrescido pela 
Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"TABELA II
FATORES DE ESQUINA

4. Terrenos ocupados por construções enquadradas no Tipo 1, da Tabela V, quando 
localizados em Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER)............1,00000." (NR)
Art. 13. O art. 10 da Lei n° 15.044, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 10. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do 
exercício referente ao primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, 
projeto de lei com proposta de atualização dos valores unitários de metro quadrado 
de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986." (NR)
Art. 14. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do 
lançamento do IPTU com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida 
notificação sem valor a pagar.
Art. 15. Os arts. Io e 2o da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, com as 
alterações da Lei n° 13.776, de 10 de fevereiro de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. Io Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU o 
imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a 
substituí-lo, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou 
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na seguinte proporção:
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de 
até 3 (três) salários mínimos;
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos;
III - 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for 
maior que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários mínimos.
§ Io O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do 
exercício de incidência do IPTU.
§ 2o A importância fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do 
disposto no art. 2o da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." (NR)
"Art. 2o A isenção de que cuida o art. Io desta lei dependerá de requerimento, na 
forma, prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá 
comprovar que:
I - não possui outro imóvel neste Município;
II - utiliza o imóvel como sua residência;
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor 
bruto de até 5 (cinco) salários mínimos." (NR)
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de Io de janeiro de 2014, revogadas a Lei n° 7.954, de 20 de novembro de 
1973, a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996, os arts. Io, 2o e 3o da Lei n° 
13.698, de 24 de dezembro de 2003, e o art. 24 da Lei n° 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01 -051 8 de 1995 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Eduardo Akamine
RF 11.325

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Akamine 
RF 11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

CÍBO SOL PAVAN ft
fRF» 11.3 2 9

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 $4

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 &
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 j

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 o

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 3PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994

1

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 

r-~

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 T—!
•s»

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 o
CM

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 §
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994

bO
ÇMPL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
üS
•»—*

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder cio Partido da Pepúddica - pp.
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h CÂMARA MUNICIPAL DE

P SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° de^^CZ

ÀSGP.33
UF. 11.329

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ 03- /3C>0-

UBIRAJARA DE FARIÀS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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